PARECER N.°                 , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 6, DE 2005.

De autoria do Sr. Governador, o projeto em epígrafe objetiva  a reorganização da Região Metropolitana da Grande São Paulo, a criação do respectivo Conselho de Desenvolvimento, autorizando o Poder Executivo a instituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo e a criar entidade autárquica, nas condições que especifica. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59° à 63° sessões ordinárias (de 06/05 a 12/05/05), tendo recebido 59 emendas e 1 substitutivo. 

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao Projeto de lei Complementar nº 6, de 2005, ao Substitutivo n° 1 e às emendas n°s 1, 2, 3, 4, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21,

22, 23, 24, 25, 26, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55,

56 e 57, na forma da Subemenda Substitutiva proposta no parecer da referida Comissão e contrário às emendas nºs 5, 6, 7, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 42, 44 e 58.

Em seguida, foi encaminhado para a Comissão de Assuntos Municipais para opinar sobre os aspectos previstos no § 6º do artigo 31 do regimento supracitado, a qual não se manifestou no período regimental, sendo designado relator especial para exarar parecer em substituição à Comissão. O relator especial ratificou o parecer emitido pelo Deputado João Caramez, que não foi apreciado pela Comissão por estar fora do prazo regimental, concluindo favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 6, de 2005, na forma do substitutivo apresentado e contrário às emendas n° 1 a 59, ao Substitutivo n° 01 e à Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Assuntos Metropolitanos, para se manifestar quanto ao previsto no § 13 do artigo 31 do regimento supracitado, recebendo parecer favorável ao Projeto de lei Complementar nº 6, de 2005, ao Substitutivo n° 01, à Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e às emendas n° 3, 4, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22,

23, 24, 25, 26, 28, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 41, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 54, 55, 56, 57 e 59, na forma da Subemenda Substitutiva apresentada, e contrário às emendas n° 1, 2, 5, 6, 7, 8, 14, 20, 27, 28, 29, 30, 33, 34, 40, 42, 43, 44, 51, 52, 53 e 58, e ao substitutivo apresentado por relator especial em substituição à Comissão de Assuntos Municipais. 

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar quanto aos aspectos previstos no §3° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.   

Ao fazê-lo, observamos que o Projeto de lei Complementar n° 06, de 2005 e as emendas de nº 1 a 59, tanto quanto o substitutivo apresentado por relator especial em substituição à Comissão de Assuntos Municipais e a Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Assuntos Metropolitanos não apresentam óbices quanto aos aspectos que nos compete analisar.

Ainda no intuito de aprimorar o projeto, destacamos que o nosso ordenamento jurídico apresenta uma lacuna que gera grandes transtornos à população. O transporte individual de passageiros é regulamentado por leis municipais, não o sendo quando se trata de transporte intermunicipal. Este fato cria uma grande insegurança jurídica, que deve ser sanada para o bem de toda a sociedade. Portanto, devido a enorme importância do assunto, propomos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se o seguinte §3° ao artigo 9° do projeto, renumerando-se o subseqüente:

“ Artigo 9°- .............................................

................................................................

§3° - A operação de transporte individual de passageiros de caráter regional será realizada pelo Estado, diretamente ou sob regime de concessão, permissão ou autorização. 

...............................................................”.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei Complementar n° 6, de 2005, às emendas de nº 1 a 59, ao substitutivo apresentado por relator especial em substituição à Comissão de Assuntos Municipais, à proposta apresentada pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e à emenda ora apresentada, e contrariamente ao Substitutivo n° 1, à Subemenda Substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Edmir Chedid

Relator
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